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Revista deConjuntura
Publicação do Conselho Regional de Economia do Distrito Federal 

Vito Tanzi, doutor em Economia pela 
Universidade de Harvard, em entrevista, 

aborda a necessidade de uma reforma 
tributária que, segundo ele, se faz 

necessária há duas décadas
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A Legislação ambiental e 
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Victor José Ferreira Gomes 

O Brasil e a crise 
financeira internacional  
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A reforma tributária de 2008 
José Fernando Cosentino Tavares

O IPTU no Distrito Federal: 
um tributo que precisa 

ser melhor administrado
Paulo Luiz Figueirêdo de Oliveira

A alta carga tributária, o excesso de burocracia e os 
juros elevados levam muitos especialistas a crer na 

urgência de uma reforma no sistema tributário do País

Reforma tributária: 
urgente e necessária



Evolução da carga tributária por Presidente da República

Arrecadação tributária geral: em US$ milhões (1986 a 1991)/ R$ milhões (1992 em diante)

Ano PIB
Tributos 
federais

% s/ 
PIB

Tributos 
estaduais

% s/ 
PIB

Tributos 
municipais

% s/ 
PIB

Total 
arrecadação

% s/
PIB

Crescimento
carga tribut. 

ano anterior (%)

1986 337.832 56.386 16,69 17.160 5,08 2.095 0,62 75.641 22,39  

1987 360.810 55.048 15,26 16.015 4,44 2.093 0,58 73.156 20,28 - 2,11

1988 371.999 55.542 14,93 16.656 4,48 2.232 0,60 74.430 20,01 -0,27 

1989 399.647 58.544 14,65 27.613 6,91 2.398 0,60 88.555 22,16  2,15

1990 398.747 79.352 19,90 36.219 9,08 3.684 0,92 119.255 29,91  7,75

1991 405.679 65.386 16,12 29.686 7,32 4.781 1,18 99.853 24,61  -5,3

1992 355.453 60.437 17,00 26.297 7,40 3.480 0,98 90.214 25,38  0,77

1993 429.968 79.510 18,49 25.398 5,91 2.971 0,69 107.879 25,09  -0,29

1994 477.920 98.199 20,55 34.334 7,18 4.200 0,88 136.733 28,61  3,52 

1995 646.192 124.695 19,30 53.139 8,22 9.024 1,40 186.858 28,92  0,31

1996 843.966 139.484 16,53 62.980 7,46 10.116 1,20 212.581 25,19  -3,73

1997 939.147 158.566 16,88 69.320 7,38 11.305 1,20 239.191 25,47  0,28

1998 979.276 181.828 18,57 72.070 7,36 14.219 1,45 268.117 27,38  1,91

1999 1.065.000 210.691 19,78 79.154 7,43 15.096 1,42 304.941 28,63  1,25

2000 1.179.482 250.302 21,22 95.383 8,09 16.011 1,36 361.696 30,67  2,03

2001 1.302.136 278.599 21,40 108.262 8,31 16.884 1,30 403.745 31,01  0,34 

2002 1.477.822 341.510 23,11 122.234 8,27 18.742 1,27 482.486 32,65  1,64

2003 1.699.948 391.052 23,00 139.137 8,18 22.990 1,35 553.179 32,54  -0,11

2004 1.941.498 454.313 23,40 166.117 8,56 29.705 1,53 650.135 33,49  0,95 

2005 2.147.944 514.417 23,95 187.873 8,75 30.574 1,42 732.864 34,12 0,63

2006 2.332.936 570.789 24,47 211.956 9,09 35.193 1,51 817.938 35,06 0,94

2007 2.558.821 650.997 25,44 233.416 9,12 38.832 1,52 923.924 36,08 1,02 P

Fonte: IBPT

*Diferenças nas somatórias devem-se a arredondamentos
** Valores do PIB de 1996 a 2006 revistos pelo IBGE 
em 28/3/2007.

Governo Sarney: 1985 - 1990

Governo Collor : 1990 - 1992

Governo Itamar: 1992 - 1994

Governo FHC 1: 1995 - 1998

Governo FHC 2: 1999 - 2002

Governo Lula: 2003 - 2007

Artigo
A proposta de Emenda Constitucional 233, de 2008

Está no Congresso desde 28 de fevereiro nova pro-

posta do governo de reforma tributária. Ela  é resultado 

de duas décadas de debate político e técnico acerca 

dos problemas do sistema impositivo brasileiro, envol-

vendo União, Estados e municípios. 

A última iniciativa de reforma tributária data de 2003 

(PEC 41), que, depois de fatiada e aprovados seus dispo-

sitivos inadiáveis, estacionou na forma de duas novas 

PEC. A principal, PEC 285/04, que trata preponderan-

temente da unificação e cobrança do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) no destino, 

não prosperou porque se tornou difícil a aprovação de 

um texto eivado de tantas exceções e ressalvas. Dadas 

as peculiaridades da distribuição vertical das compe-

tências e receitas tributárias do federalismo brasileiro, 

acabam predominando no debate, em lugar de argu-

mentos técnicos, instâncias burocráticas e políticas.

A PEC 233/08 retoma o processo cinco anos mais 

tarde. Segundo a argumentação oficial, trata-se da re-

forma possível, para resolver questões que se colocam 

no plano constitucional. A PEC incorpora alguns avan-

ços textuais obtidos anteriormente, mas evita constitu-

cionalizar o que pode ser regulado por outros instru-

mentos (leis complementares, e mesmo ordinárias).

Histórico e iniciativas anteriores

Mudança radical na estrutura tributária como a 

que houve em 1965 foi possível porque à época o re-

gime político era autoritário. A Constituição de 1988 

produziu movimento na direção oposta à ordem an-

terior, descentralizando a receita e aumentando a au-

tonomia legislativa dos Estados e municípios. Mais in-

tensamente a partir de 1992, instalou-se a competição 

entre Estados via incentivos tributários e financeiros no 

campo do ICMS, pela localização de empreendimentos 

privados, a chamada “guerra fiscal”.

De outro lado, a redistribuição, em 1988, das receitas 

disponíveis desequilibrou as finanças federais, levando 

a União a buscar, nos anos seguintes – em particular 

após a queda acentuada da inflação –, financiamento 

crescente mediante a criação e sucessivos aumentos 

de alíquotas de contribuições (Contribuição para o 

Programa de Integração Social/Contribuição para o Fi-

nanciamento da Seguridade Social – PIS/Cofins, Contri-

buição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, Contribui-

ção Provisória sobre Movimentação Financeira – CPMF, 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

– Combustíveis – CIDE...), quase todas vinculadas à se-

guridade social, não partilhadas com as demais esferas, 

indiretas e cumulativas. 

Já se reconhecia a necessidade de reforma tribu-

tária na primeira metade da década de 90, mas prati-

camente nada prosperou. Missão de assistência téc-

nica do FMI chefiada pelo diretor do Departamento 

de Assuntos Fiscais, em 1992, recomendou mudanças 

que influenciaram ou coincidiram com as propostas 

de revisão constitucional de 1993; a principal tentativa 

seguinte, de iniciativa do Executivo (PEC 175, de 1995, 

discutida durante 8 anos); e a PEC 293/04, que resultou 

do fatiamento da PEC 41/03, na sua volta do Senado 

para a Câmara. 

A reforma tributária de 2008
José Fernando Cosentino Tavares 29
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Vito Tanzi e sua equipe atribuíram prioridade à refor-

ma do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do 

ICMS e do Imposto sobre Serviços (ISS), e preconizaram, 

para esses três tributos, num primeiro momento, (1) a 

transformação do IPI em Imposto sobre o Valor Adicio-

nado (IVA)1 do tipo consumo aplicado à indústria, com 

alíquota única, eliminando-se o efeito cascata remanes-

cente, i.e., admitindo-se também créditos financeiros 

pela aquisição de bens de capital e bens de uso e con-

sumo do estabelecimento); (2) a criação de impostos 

seletivos sobre o consumo (droits d’accise) de tabaco, 

bebidas e automóveis, energia, gazes de efeito estufa e, 

eventualmente, outros bens de luxo; (3) em relação ao 

ICMS, pelas mesmas razões acima, a permissão para o 

crédito nas compras de bens para integrar o ativo fixo e 

para uso e consumo, e ainda a aplicação do princípio do 

destino nas exportações, ressarcindo-se os Estados ex-

portadores-perdedores a partir de um fundo financiado 

com ICMS sobre importações cobrado pela União.

Recomendaram ainda que, numa segunda fase da 

reforma do ICMS, o ISS e todos os serviços se incorpo-

rariam à base.  A mudança nos dois tributos e na articu-

lação entre os Estados seria aprovada pelo Congresso. 

Esse novo IVA teria poucas alíquotas, incidentes sobre 

categorias de mercadorias e serviços estabelecidos 

nacionalmente. A competência tributária dos Estados 

se resumiria à fixação de sobretaxas acima do alíquo-

ta-piso nacional das várias categorias. A alíquota inte-

restadual seria a menor das alíquotas e única, implican-

do que as preocupações redistributivas viessem a ser 

atendidas por outros instrumentos.

Já a cobrança se faria na origem. A expectativa é de que 

as sobretaxas fossem sendo gradualmente eliminadas, e 

que o ICMS acabasse se transformando em um IVA nacio-

nal, com alíquotas uniformes.  Por fim, o IPI se somaria ao 

novo ICMS em um único tributo sobre o valor adicionado, 

simplificando o sistema e facilitando a inserção do Brasil 

no Mercosul, que começava a se fortalecer à época. 

Principais avanços conseguidos

As distorções do ICMS foram o foco das sucessivas 

iniciativas de reforma, porque o principal tributo esta-

dual onerava exportações de bens semi-elaborados e 

primários e bens de capital. Isso resolveu-se, no caso 

das exportações, primeiro com a Lei Complementar 87, 

1 Nessa forma de tributação, a cobrança é feita ao longo da cadeia produtiva, deduzindo a cada etapa os valores de tributo já recolhidos em etapas 
anteriores. Dessa forma, diminui o risco de perda da receita por sonegação na ponta final do varejo, e cada contribuinte tem interesse em fiscalizar 
a emissão da nota fiscal pelo seu fornecedor, assegurando-se a utilização dos créditos do imposto. Um IVA moderno deve ser neutro, sua carga deve 
ser repassada para o consumidor, para não gerar distorções econômicas. A neutralidade impositiva é um atributo cada vez mais importante em 
um mundo interdependente e competitivo. É o contraponto da incidência cumulativa, ou em cascata. Aqui não se sabe quanto paga de tributo o 
consumidor final, não se consegue desonerar diretamente as exportações, nem o investimento, e o produto importado é favorecido, pois circula 
menos. O IVA tornou-se a principal forma de tributação do consumo e é comum a países grandes e pequenos. Esse tipo de tributo expandiu-se 
rapidamente nos últimos cinqüenta anos. Quase desconhecido em 1960, hoje mais de cento e quarenta países já têm o IVA ou similar, entre elas nove 
das dez principais economias (os Estados Unidos da América são exceção), arrecada globalmente cerca de 20% das receitas tributárias e compõe o 
cardápio de reformas na maioria dos países em desenvolvimento.

Esse novo IVA teria poucas 
alíquotas, incidentes sobre 
categorias de mercadorias 

e serviços estabelecidos 
nacionalmente. A competência 

tributária dos Estados 
se resumiria à fixação 

de sobretaxas acima do 
alíquota-piso nacional das 

várias categorias. A alíquota 
interestadual seria a menor das 
alíquotas e única, implicando 

que as preocupações 
redistributivas viessem a 
ser atendidas por outros 

instrumentos.
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de 1996, e depois com a Emenda Constitucional 42, de 

2003, que constitucionalizou a desoneração e o fundo 

de compensação correspondente, embora continue 

faltando a lei complementar para regulá-lo. A Lei Com-

plementar 87/96 resolveu apenas em parte o caso de 

bens de capital, mas as soluções adotadas não foram 

consagradas na Constituição, como agora se pretende 

com a PEC 233/08, que ainda revoga esse fundo. 

Reconheciam-se outros defeitos no sistema tributá-

rio, como a cumulatividade das contribuições, em par-

ticular da Cofins e do PIS/Pasep, onerando as exporta-

ções, e sua não-incidência sobre produtos importados. 

Em 2002, por legislação ordinária, o PIS/Pasep tornou-

se não-cumulativo e deixou de incidir sobre receitas 

de exportação, e passou a incidir sobre importados. O 

mesmo ocorreu com a Cofins um ano depois.

A CPMF, outro elemento de cumulatividade no sis-

tema tributário brasileiro, acabou de ser extinta. Apro-

vada a reforma, o ISS será o único tributo indireto não 

-regulatório no sistema a incidir cumulativamente.

Oportunidade da atual reforma

O governo acredita que este é um bom momento 

para a aprovação de mudanças no sistema tributário. As 

expectativas de crescimento permanecem favoráveis, a 

economia está estável, as contas públicas, em ordem, e 

os setores produtivos procuram inserção internacional. 

Evidências dessa solidez são os recordes sucessivos de 

arrecadação federal neste primeiro trimestre, apesar do 

fim da CPMF. Crescimento e melhora nos métodos de co-

brança parecem responder pela elasticidade das receitas. 

Tudo isso permite supor concessões das partes interessa-

das, em particular da União, mesmo que na PEC as com-

pensações propostas aos Estados ainda sejam acanhadas. 

Muito mais precisará ser oferecido por lei complementar.

Eventualmente a reforma não se concretizará em 

2008, por ser ano eleitoral e por haver muito a esclarecer 

a respeito da PEC. Mas é do interesse mútuo do gover-

no atual e da oposição, ambos com probabilidade igual 

de deter o poder de 2011 a 2014, promover a reforma 

em 2009. Esse impasse poderá estar superado antes das 

eleições majoritárias de 2010, preparando-se o terreno 

para pontos percentuais a mais de crescimento futuro. 

Conteúdo da proposta e justificativas

Problemas do Sistema Tributário Brasileiro

Há inúmeras razões para reforma, dado que nosso 

sistema é complexo e ineficiente. Parte dessa comple-

xidade resulta da autonomia tributária dos governos 

subnacionais e da vinculação e critérios de repartição 

das receitas previstos na Constituição. A reforma, mes-

mo que não seja completa, parece estar indo na dire-

ção certa: 1) simplificar: são 6 os tributos indiretos so-

bre bens e serviços, em parte cumulativos, e 2 impostos 

sobre lucros; 2) desburocratizar: no caso do ICMS, 27 

Estados legislam; a vasta legislação tributária brasileira 

é alterada com demasiada freqüência.  De acordo com 

pesquisa de 2008 do Banco Mundial e Pricewaterhouse-

Coopers2, a empresa-padrão brasileira é, dentre 178 pa-

íses pesquisados, a que gasta o maior número de horas 

anuais com o cumprimento das obrigações relativas 

aos impostos (2.600 horas, em 137º lugar); 3) aumentar 

A reforma não se concretizará 
em 2008 por ser ano 

eleitoral e por haver muito a 
esclarecer a respeito da PEC. 
Mas é do interesse mútuo do 
governo atual e da oposição, 

ambos com probabilidade 
igual de deter o poder de 
2011 a 2014, promover a 

reforma em 2009. 

‘‘

‘‘

2 Ver http://www.doingbusiness.org/documents/FullReport/2008/DB08_Full_Report.pdf ou http://www.doingbusiness.org/documents/Paying_
Taxes_2008.pdf.  
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a formalidade, do que resultaria melhor distribuição da 

carga tributária; (4) minimizar as distorções do sistema 

(p.ex. cumulatividade), desonerando os investimentos e 

as exportações; e (5) substituir a competição tributária 

predatória entre Estados, já esgotada como incentivo à 

localização dos negócios, por mecanismos apropriados 

de desenvolvimento regional.

Como descrito no documento oficial de apresenta-

ção da proposta3, a solução da guerra fiscal está à vista, 

mediante a cobrança do ICMS na origem e a destina-

ção da receita preponderantemente para o Estado de 

destino da mercadoria ou serviço. Isso se fará sem que 

essas mudanças impliquem maior evasão, nem perdas 

estaduais sem adequada compensação, nem descon-

trole da carga tributária, pois a implantação da nota fis-

cal eletrônica é condição para a reforma e constará da 

Constituição. O funcionamento da nota fiscal eletrônica 

tem sido unanimemente bem avaliado.

As armas dessa guerra são benefícios negociados 

caso a caso, à margem do organismo que deveria exer-

cer a coordenação do processo (o Conselho de Política 

Fazendária – Confaz). As iniciativas isoladas, desarticula-

das, prejudicam a concorrência, pois favorecem uma em-

presa em detrimento de outra e geram insegurança para 

os investidores, que não podem antecipar quais condi-

ções virão a ser oferecidas futuramente a um concorren-

te. Mesmo empresas já com incentivos temem não tê-los 

renovados, ou perdê-los, ou mesmo ter que ressarcir os 

já aproveitados, por conta de decisões judiciais que jul-

guem seus benefícios inconstitucionais. Além disso, cada 

vez mais Estados não estão honrando o crédito de ICMS 

de mercadorias cujos produtores receberam incentivos 

nos Estados de origem (ou seja, se apropriaram de cré-

ditos sem ter havido a cobrança do imposto) ou, sendo 

exportadores, recolheram o imposto no outro Estado. 

IVA Federal e o IPI

A reforma cria um imposto “sobre operações com 

bens e prestações de serviços”, para unificar parte dos 

tributos federais que incidem sobre a produção e o 

consumo. Vale a comparação com outras denomina-

ções: se valesse a terminologia adotada na União Eu-

ropéia, seria “imposto sobre o volume de negócios” (Di-

rectiva 112/2006), ou sobre “transmissões de bens e as 

prestações de serviços” (IVA português).  

Esse novo IVA absorverá o PIS, a Cofins e a Cide-

Combustíveis, mas poderá ser mais amplo. Para vender 

a idéia e relacionar essa iniciativa com propostas ante-

riores, foi apelidado de Imposto sobre Valor Adicionado 

Federal (IVA-F). O novo IVA não abrange o IPI.

Ainda, quanto à amplitude do IVA-F, pela Lei nº 

10.833/03, a Cofins “com a incidência não-cumulativa tem 

como fato gerador o faturamento mensal, assim entendi-

do o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, in-

dependentemente de sua denominação ou classificação 

contábil”, o total das receitas compreende a receita bruta 

da venda de bens e serviços nas operações em conta pró-

pria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela 

pessoa jurídica”, e a base de cálculo da contribuição é o 

valor do faturamento, conforme definido acima.

No caso dos serviços, a PEC considera prestação de 

serviço sujeita ao IVA-F toda e qualquer operação que não 

constitua circulação ou transmissão de bens. Os serviços 

Esse novo IVA absorverá 
o PIS, a Cofins e a 

Cide-Combustíveis, 
mas poderá ser mais 
amplo. Para vender a 

idéia e relacionar essa 
iniciativa com propostas 
anteriores, foi apelidado 
de Imposto sobre Valor 

Adicionado Federal 
(IVA-F). O novo IVA não 

abrange o IPI.

‘‘

‘‘

3 Ver http://www.fazenda.gov.br/portugues/documentos/2008/fevereiro/Cartilha-Reforma-Tributaria.pdf. 
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sujeitos ao ICMS estão listados na Constituição, e os ser-

viços sujeitos ao ISS continuam sendo os definidos em lei 

complementar. Existe margem para se onerar esses mes-

mos serviços pelo IVA-F. Prestadores de serviços têm ou-

tro problema. Muitos desses contribuintes continuaram 

sujeitos ao PIS/Cofins à alíquota cumulativa de 3,65% cal-

culados sobre o faturamento, por ser mais vantajosa. É de 

se supor que o IVA-F será cobrado exclusivamente de for-

ma não-cumulativa, aumentando-lhes a carga tributária 

e os custos de manter registros de créditos e débitos.

Um aspecto do PIS/Cofins que merece atenção é 

a apuração do imposto devido. Débitos e créditos são 

calculados mediante aplicação da alíquota sobre, res-

pectivamente, o faturamento e o valor de bens adqui-

ridos e outros custos. Esse método presumivelmente 

não deverá prevalecer no IVA-F, pois, segundo a PEC, a 

exemplo do ICMS, o imposto integrará sua própria base 

de cálculo. O saldo a recolher passará a ser apurado 

pelo sistema de débito e crédito de imposto.

A Exposição de Motivos compromete-se com a 

completa e imediata desoneração dos investimentos 

na regulamentação do IVA-F – hoje os créditos são 

apropriados em 24 meses, no âmbito da Cofins – e com 

a apropriação de créditos pela compra de bens e servi-

ços que não integram o produto final – o que depende 

apenas de lei.  A apresentação afirma que não se po-

derá cumprir com o compromisso já em 2009, porque 

frustrou-se a arrecadação da CPMF.

No campo federal, o IPI continuará sendo cobrado 

separadamente.  A não-inclusão do IPI no IVA federal se 

justifica de três maneiras: 1) os incentivos à informática 

e à Zona Franca de Manaus, para serem contemplados 

no IVA, exigiriam multiplicidade de alíquotas; 2) a natu-

reza seletiva do IPI propicia que seja um tributo à par-

te, nos termos da legislação infraconstitucional, e caso 

incluído no IVA-F, exigiria alíquotas extremamente ele-

vadas para alguns produtos supérfluos; e 3) o imposto 

se presta a instrumentar medidas de política industrial, 

caso se venha a adotar tal política.

O novo ICMS

Para eliminar a guerra fiscal, o objetivo da reforma 

em relação ao ICMS é o de unificar a legislação e trans-

ferir em sua maior parte a receita da origem (Estado 

que produz o bem) para o destino (onde é consumido). 

A intenção, tecnicamente correta, de incorporar ao im-

posto os serviços sobre os quais incide o Imposto sobre 

Serviços (ISS), não prosperou pela inviabilidade política 

de retirar competência dos municípios. 

Prevê a PEC que o novo ICMS seja instituído por lei 

complementar, em substituição da Lei Complementar 

87/96. O novo ICMS será de competência conjunta dos 

Estados e do Distrito Federal. A iniciativa da lei caberá 

a um terço dos membros do Senado Federal ou a um 

terço dos governadores ou das assembléias legislativas, 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa 

de seus membros, desde que estejam representadas, 

nos casos anteriores, todas as regiões do País, e ao Pre-

sidente da República.

No estabelecimento das alíquotas, as atribuições es-

tão compartilhadas entre o Senado Federal e o Confaz, 

Um aspecto do PIS/Cofins 

que merece atenção é 

a apuração do imposto 

devido. Débitos e créditos 

são calculados mediante 

aplicação da alíquota 

sobre, respectivamente, o 

faturamento e o valor de 

bens adquiridos e outros 

custos. Esse método 

presumivelmente não deverá 

prevalecer no IVA-F, pois, 

segundo a PEC, a exemplo do 

ICMS, o imposto integrará sua 

própria base de cálculo. 

‘‘
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supondo-se que o primeiro zelaria para que a carga tri-

butária não fosse aumentada com a possibilidade de 

alíquotas exageradas, e o segundo, para que as receitas 

estaduais fossem preservadas. Note-se, na descrição 

abaixo, a margem para ajustes suplementares com vis-

tas a esses mesmos objetivos. 

A alíquota padrão e as demais alíquotas (imaginam-

se 4 ou 5, a partir das que existem hoje e dos debates 

anteriores sobre a federalização do ICMS) serão defini-

das por resolução do Senado Federal, de iniciativa de 

um terço dos senadores ou de um terço dos governa-

dores, aprovada por três quintos do Senado. Resolução 

do Senado, desta vez aprovada pela maioria de seus 

membros, enquadrará mercadorias e serviços nas de-

mais alíquotas, podendo apenas aprovar ou rejeitar as 

proposições do Confaz. Além disso, quanto às alíquo-

tas: 1) o Confaz poderá reduzi-las e restabelecê-las; 2) 

lei estadual poderá aumentar ou reduzir a alíquota de 

mercadorias e serviços definidos em lei complementar.

No caso das transações interestaduais, o imposto 

poderá ser cobrado na origem, onde é menor o núme-

ro de contribuintes, mas será entregue em sua maior 

parte ao Estado de destino. Entendeu-se que parte da 

receita deveria caber ao Estado de origem da mercado-

ria ou serviço. O raciocínio subjacente a essa decisão é 

de que o Estado onde será feita a cobrança do imposto 

merece um incentivo para fiscalizar o tributo. Outro for-

te argumento, menos ortodoxo, é o de que não é justo 

que o Estado onde está a infra-estrutura que viabiliza 

a produção não participe da receita. A PEC propõe, em 

regra geral, que o equivalente a 2% da base de cálcu-

lo do imposto pertença ao Estado de origem, embora 

haja pressões para que esse percentual dobre de forma 

a atender São Paulo e outros Estados produtores. Admi-

te-se que parcela tão pequena do imposto não habilite 

nenhum Estado a manter a guerra fiscal. Ainda assim, 

a PEC prevê sanções para o Estado que isoladamente 

conceder benefício tributário no âmbito do ICMS.

A transferência da receita da origem para o destino 

estará completa ao fim de oito anos (2016, se a PEC for 

aprovada este ano), preservado um percentual para o Es-

tado de origem. Esse prazo, aparentemente longo, é o ne-

cessário para que se efetuem os devidos ajustes, pois ha-

verá alteração significativa na distribuição dos recursos 

entre os Estados, em que os produtores (p. ex., São Paulo) 

perderão receita, e a obrigação da União de providen-

ciar um mecanismo confiável para as devidas compen-

sações. O prazo é igualmente necessário para que não se 

quebrem compromissos, nem cessem abruptamente os 

favores concedidos ao setor privado no âmbito da guer-

ra fiscal, e menos ainda que a legislação unificada tenha 

que acomodar a pluralidade de incentivos concedidos 

estadualmente. A perspectiva da rápida extinção dos 

benefícios poderia ainda provocar o deslocamento de 

investimentos num horizonte relativamente curto.

A desoneração dos investimentos do novo ICMS 

estará concluída simultaneamente com transição para 

a tributação no destino. Em 2016 (ou em oito anos a 

contar da aprovação da reforma), quando a alíquota 

interestadual cair para 2%, a apropriação dos créditos 

sobre bens de capital será imediata.

As alíquotas interestaduais muito elevadas de hoje 

(de 7% ou 12%, conforme o grau de desenvolvimento 

do Estado de origem, comparadas com entre 2% e 4% 

que agora se discutem) propiciam o acúmulo de crédi-

tos do ICMS da parte de empresas que adquirem insu-

mos e os créditos correspondentes em outros Estados, 
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exportadoras (se geram, por conta de vendas para o 

mercado interno débitos insuficientes para absorver os 

créditos) ou não.

Incorporação da CSLL ao Imposto de Renda da Pessoa 

Jurídica

A PEC contempla a incorporação da CSLL ao impos-

to de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), para fins de sim-

plificação, uma vez que ambos têm como mesma base 

o lucro. Isso se fará mediante a mera revogação do dis-

positivo constitucional que prevê a citada contribuição. 

De interessante, há o ajuste relacionado com a possibi-

lidade de cobrança de adicionais do IRPJ diferenciados 

por setor econômico, estendendo-se ao imposto sobre 

o lucro, o que já é permitido para a CSLL, pela Constitui-

ção, desde 1998. 

Desoneração da Folha de Pagamentos

Outro ponto da proposta governamental diz respei-

to à desoneração da folha de pagamento. As finalidades 

são conhecidas: reduzir a informalidade do mercado de 

trabalho, desonerar as exportações de um tributo que 

não pode ser compensado e estimular setores intensi-

vos em mão-de-obra.

A PEC acaba com a alíquota de 2,5% do salário-edu-

cação e recupera essa receita mediante ajuste, a ser cal-

culado, na alíquota do IVA-F. Anunciou-se o propósito de, 

em um segundo momento, reduzir de 20% para 14% a 

contribuição patronal para a Previdência Social. Combina-

damente, representarão desoneração equivalente a 8,5% 

da folha de salários, ao fim de desonerações gradativas.

A redução da contribuição patronal não pode cons-

tar desta proposta porque alguns temeram que escas-

seassem os meios de financiamento da seguridade. Ali-

ás, esse argumento equivocado valeria com a mesma 

força para a integração da Cofins ao IVA-F e da CSLL 

ao imposto de renda. Um outro fator a considerar, que 

não reforça os argumentos sindicalistas, nem deve ser 

impeditivo da desoneração pretendida, é que se perde 

definitivamente de vista qualquer noção de déficit da 

Previdência, já hoje tão controverso.

No caso da alíquota da contribuição previdenciária, 

a PEC determina o encaminhamento, pelo Executivo, no 

prazo de 90 dias da aprovação da reforma, de projeto 

de lei determinando a redução e as medidas “para com-

pensar este impacto” (sobre o déficit da Previdência).  

Essa compensação não poderá se viabilizar na forma de 

vinculação do conjunto de receitas que formam a nova 

“base ampla” (IR+IPI+IVA-F), pois a reforma já terá estabe-

lecido o percentual dela destinado à seguridade social.

As novas vinculações e repartições de receitas

Com a criação do IVA federal, tributo do orçamento 

fiscal, a PEC traz duas importantes alterações no qua-

dro das vinculações e das partilhas constitucionais de 

receitas. 

A próxima tabela procura combinar e resumir os 

dados contidos na apresentação do Ministério da Fa-

zenda.

A PEC elimina algumas contribuições extremamen-

te rentáveis (Cofins, sobre o faturamento, e a CSLL, sobre 
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o lucro das empresas) e suas vinculações a despesas da 

seguridade social. Esta mudança extingue o orçamento 

da seguridade social tal como se conhece desde 1988. 

Além disso, subverte a noção de que o orçamento da 

seguridade social é superavitário. Por essa mesma ra-

zão, passa a ser dispensável o artifício da desvinculação 

de receitas da União (DRU) para o propósito de evitar 

que o orçamento da seguridade social não financie o 

orçamento fiscal. 

A PEC foi elaborada de maneira a manter, grosso 

modo, tendo por referência a arrecadação realizada em 

2006, os mesmos volumes de recursos dos programas 

de governo a que são destinados, total ou parcialmen-

te, tributos federais que passam a integrar o IVA-F e o 

novo IRPJ. Nada impede que esses dados sejam revistos 

à luz do desempenho da arrecadação de 2007 e 2008. 

A EC 56/07 manteve nas disposições constitucionais 

transitórias a DRU, de 20% dos impostos, contribuições 

sociais e de intervenção no domínio econômico, sem 

afetar a repartição com Estados e municípios. As novas 

vinculações foram calculadas depois da desvinculação.

Metodologicamente, da base ampla (IR+IPI+IVA-F), 

são estabelecidos percentuais destinados à seguridade 

social (38,8%), para reproduzir o montante da Cofins e 

da CSLL incorporados, respectivamente, ao IVA-F e ao 

novo IRPJ; percentual destinado ao Fundo de Amparo 

ao Trabalhador (FAT) e ao BNDES (6,7%), para repro-

duzir o montante do PIS; percentual destinado à infra-

estrutura de transportes e meio ambiente (2,5%), para 

reproduzir o montante da CIDE-Combustíveis (antes da 

partilha com Estados e municípios); e o percentual des-

tinado à educação (2,3%), para reproduzir o montante 

do salário-educação.  

Deduzidos esses montantes, o saldo de recursos 

compõe a base da partilha federativa, que se distribui 

entre fundos. São preservados em milhões de reais de 

2006 os fundos de participação de Estados e municí-

pios, mas os fundos de exportação e os fundos consti-

tucionais desaparecem, dando lugar, com valor global 

ligeiramente maior, ao Fundo Nacional de Desenvolvi-

mento Regional (FNDR) e ao Fundo de Equalização de 

Receitas (FER). O funcionamento desses fundos será 

disciplinado por lei complementar, atendidas algumas 

condições expressas na Constituição. 

tabela cosentino

Receita Federal e Partilha Federativa. Simulação 2006 (R$ bilhões)
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A apresentação da PEC chama atenção para o fato 

de que, embora no curto prazo não se alterem substan-

cialmente os valores dos fundos de participação dos 

Estados e dos municípios, a partilha federativa passa 

a ser definida em proporção de uma base ampla que 

inclui o produto da arrecadação de contribuições so-

ciais que não são atualmente partilhadas com Estados 

e municípios.

Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional

Ao FNDR caberá 4,8% da receita da base da partilha 

federativa. Para o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste 

irão ao menos 95% dos recursos, a partir do sexto ano. 

Outros 5% poderão ser destinados a outras áreas me-

nos desenvolvidas do País. No mínimo 60% serão, de 

acordo com a PEC, destinados a programas de finan-

ciamento do setor produtivo das regiões por meio de 

suas instituições financeiras regionais. Parte dos recur-

sos do FNDR poderá ser aplicada em desenvolvimento 

regional diretamente pelo orçamento federal, outra 

parte será transferida a fundos de desenvolvimento 

dos Estados e DF para aplicação em gastos diretos de 

investimentos de infra-estrutura e incentivos ao setor 

produtivo.

A tabela mostra que o FNDR excede os fundos cons-

titucionais em quase 60%, em parte explicado pelo fato 

de incluir os valores destinados no orçamento fede-

ral aos fundos de desenvolvimento do Nordeste e da 

Amazônia (FDA e FDNE). Entretanto, o FNDR supera a 

soma desses fundos.

Fundo de equalização de receitas

Ao FER caberá 1,8% da base da partilha federativa, 

sendo 75% de seus recursos distribuídos em aos Esta-

dos e 25% aos Municípios. Esse fundo equivale aos 10% 

do IPI atualmente destinados ao FPEx que, na falta da 

lei complementar que regule o funcionamento do FER, 

continuarão sendo repartidos entre os Estados e o DF 

nos moldes atuais (participação dos Estados nas expor-

tações). As disposições transitórias da PEC, em seu art. 

5º, abrem espaço para que lei complementar defina 

montante adicional de recursos a serem destinados ao 

FER e estipule a respectiva fonte. 

Críticas mais freqüentes

A PEC despertou críticas importantes, que provavel-

mente acompanharão sua tramitação. 

Avalia-se, em nove, o número de leis complementa-

res e ordinárias que se seguiriam à aprovação da PEC, 

dando sentido à proposta de reforma. Em dois casos ao 

menos o Executivo comprometeu-se a antecipar minu-

tas da legislação infraconstitucional, para incentivar o 

debate e tranqüilizar os interessados nos casos citados, 

ao tratarmos adiante da carga tributária e do FER. 

Descaracterização do orçamento da seguridade social

Houve inúmeras manifestações de preocupação 

com as perdas das fontes exclusivas do orçamento da 

seguridade social. Em contraposição, o governo diz 

atender a críticas ao fato de a União manipular alíquo-

tas de tributos que não são partilhados, em detrimen-

to das esferas subnacionais. Admite o governo que a 

agregação do PIS/Cofins ao IVA poderia ser feito por lei 
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ordinária. Foi inscrito na Constituição expressamente 

para redefinir o atual mecanismo de financiamento da 

seguridade social.  Outra intenção foi a de eliminar inci-

dências sobre mesma base (lucro, faturamento ...). 

Regressividade do sistema tributário

À esquerda do campo político, a reclamação é 
pela ausência de medidas que reduzam a regres-
sividade do sistema tributário, em particular da tri-
butação indireta, e de medidas que implementem 
plenamente os impostos sobre o patrimônio, inclu-
sive o imposto sobre as grandes fortunas, e tornem 
progressivos os demais. Defendem também maior 
progressividade do imposto de renda das pessoas 
físicas, ainda que essa decisão caiba em legisla-
ção ordinária. Segundo essas manifestações, não 
se prioriza o que deveria ser o principal objetivo da 
reforma: justiça fiscal. De fato, a proposta do go-
verno caracteriza-se exatamente por pretender a 
neutralidade. Todo o rearranjo de receitas federais 

e respectivas vinculações baseiam-se no desempe-
nho da arrecadação em 2006.

Falta de transparência

É crescente o interesse dos contribuintes, de em-

presários e de parlamentares (há projetos de lei trami-

tando no Congresso, para que essa informação se torne 

disponível) em ver estampado na embalagem do pro-

duto ou na nota fiscal do consumidor o conteúdo de 

impostos no preço pago na transação. A PEC vai na con-

tramão dessa tendência, pois, além de não haver qual-

quer dispositivo no sentido de atender ao princípio da 

transparência tributária – que os “consumidores sejam 

esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre 

mercadorias e serviços” (art. 150, § 5º, da Constituição), 

prevê-se que, a exemplo do ICMS, o IVA-F seja cobrado 

por dentro. Esse procedimento oculta o imposto pago 

pelo comprador e a alíquota efetiva. Quando se cobra 

25% por dentro, a incidência efetiva é de 33,3% sobre o 

preço líquido de imposto. 

Carga tributária

O aumento da carga tributária a que assistimos em 

vinte anos foi expressivo (era de 20% do PIB em 1988, 

25% em 1992, chegou a 34% do PIB em 2006, possi-

velmente a 35% do PIB em 2007). Países da dimensão 

econômica do Brasil ostentam cargas menores; cargas 

iguais à brasileira caracterizam sociedades em que o 

Estado provê serviços adequados e ampla cobertura 

assistencial. A crítica é de que a PEC não previu meca-

nismos para reduzir globalmente o peso dos impostos, 

o que, aliás, não é propósito da proposta de reforma. 

O Executivo reconhece que mudanças na sistemáti-

ca de cobrança de tributos têm redundado em aumen-

to da carga tributária, como no caso do fim da cumula-

tividade do PIS e da Cofins.

As primeiras manifestações do setor produtivo em 

relação à reforma tributária foram no sentido de exigir 

que as alíquotas do novo ICMS sejam discutidas em 

paralelo. Os Estados com saldo negativo na balança 

comercial interestadual, importadores líquidos, serão 

beneficiados pelo aumento de sua receita, com nova 

repartição a favor da jurisdição do consumidor. Os 
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exportadores líquidos perderão e deverão se compen-

sar para o que pode ser necessário o aumento da carga 

tributária. 

A PEC admite que lei complementar estabeleça li-

mites para a carga tributária relativa apenas aos tribu-

tos que estão sendo alterados (IVA-F, imposto de ren-

da e ICMS), que os críticos gostariam de discutir junto 

com a proposta. O Executivo comprometeu-se apenas 

a enviar o projeto que visa evitar a elevação da carga 

tributária nesse caso. O texto fixaria um limite de cresci-

mento real da receita para o ano da implementação da 

mudança, comparativamente à arrecadação dos tribu-

tos substituídos no último exercício em que estiveram 

em vigor. 

Os demais impostos e contribuições federais que 

ficam inalterados são menos rentáveis e majoritaria-

mente têm função regulatória. 

Alíquota elevada

Alguns comentaristas, impressionados por debates 

do tempo em que se previa a incorporação do IPI, do 

ISS e até mesmo da contribuição previdenciária em um 

novo IVA, retomaram a antiga questão da magnitude 

excessiva da alíquota que seria necessária para gerar o 

mesmo volume de receitas, assinalando que consistirá 

em estímulo à evasão. 

Enquanto se tratar apenas da soma de PIS/Cofins, 

CIDE-Combustíveis e contribuição para o salário-educa-

ção, os dados de 2006, tais como apresentados oficial-

mente, e a regra de 3 mostram que, supondo-se alíquota 

efetiva nominal do PIS/Cofins de 9,25% (deve ser menor, 

pois parte dos contribuintes preferiu manter-se no siste-

ma cumulativo), serão suficientes 10,5% de IVA-F. No caso 

do IRPJ, a alíquota nominal passaria de 25% para 34%, 

sem contar as sobretaxas que a Constituição autoriza.

Equalização de receitas

Ponto polêmico da reforma continua sendo a com-

pensação das perdas causadas pela transferência da 

cobrança do ICMS da origem para o destino, no caso 

de operações interestaduais. Isso acarreta fortes perdas 

aos Estados exportadores líquidos, como São Paulo, 

Amazonas e outros do Sul e do Sudeste. 

A crítica se faz à insuficiência dos recursos do FER, 

equivalentes a 1,8% da base de partilha federativa. De 

outro lado, quanto aos critérios de distribuição des-

ses parcos recursos, tanto parlamentares de oposição 

quanto economistas do setor público, argumentam 

que já houve experiências malsucedidas com fundos 

de compensação de impostos, como a Lei Kandir.

Parece evidente que o Executivo toma posição de 

barganha, uma vez que não somou ao FPEx nem ao 

menos a dotação do orçamento da União executada 

em 2006, transferida a título de Lei Kandir e de com-

pensação do ICMS a Estados por exportações. Uma 

possível justificativa disso é a convicção do governo 

que exportações devem ser desoneradas de qualquer 

imposto, por princípio, sem que caiba aos Estados re-

compensa. Na PEC, fica extinto o FPEx.

Como agravante, as reivindicações dos Estados são 

substanciais. São Paulo referiu-se, na voz de seu Secre-

tário de Fazenda, o ressarcimento da ordem de R$ 16 

bilhões, no caso da aprovação da reforma, Minas Gerais, 

de R$ 4 bilhões, e o Espírito Santo, de 20% a 25% de sua 

arrecadação do ICMS. Reclamam as autoridades esta-

duais que a PEC visa constitucionalizar as perdas para 

os Estados, notadamente dos Estados superavitários na 

balança comercial interestadual, mas não constitucio-

naliza os mecanismos compensatórios.

O segundo projeto de lei complementar a ser divul-

gado por antecipação pelo Executivo, atendendo aos 

diversos pleitos, é, portanto, o que vai definir as fontes 

de recursos e o funcionamento do FER, para além da 

vinculação constitucional.

José Fernando Cosentino Tavares
Economista e Consultor de Orçamento da Câmara dos Deputados


